TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 14ª REGIÃO
QUESTÕES DA PROVA - 2a. FASE
 
Senhor(a) Candidato(a).

 

A segunda etapa do Concurso Público para Provimento de Cargo de Juiz do Trabalho Substituto destina-se à avaliação do conteúdo teórico do candidato. Serão examinados o conhecimento dos institutos contidos em cada uma das questões, a capacidade de desenvolvimento e a forma de relação a eles inerentes, a lógica e o raciocínio jurídico do pretendente ao cargo, bem como o domínio da língua portuguesa.

A prova conta com 05(cinco) questões, sendo a cada uma delas atribuídos, no máximo, 2,0(dois) pontos. Para facilitar a elaboração das respostas, foi procedida à transcrição dos dispositivos constitucionais e legais integrantes dos seus enunciados.

É vedada a consulta a quaisquer anotações e a textos legais com comentários ou notas explicativas, sob o efeito do imediato recolhimento da prova, bem como o lançamento de registro capaz de identificar o candidato, o que resultará na sua desclassificação sumária(arts. 26 e 29, ' 21, da Resolução Administrativa n1 907/2002 do c. TST).

Leia com atenção todas as questões, distribuindo adequadamente o tempo, para que assim possa obter o melhor resultado.

Boa sorte.

 

A Comissão Examinadora.

 

 

 

01)  Menor  com 17(dezessete) anos completos é admitido na condição de empregado, auferindo salários em valor tal a resultar na obtenção de economia própria. Considerando as disposições do art. 5º, parágrafo único e inciso V, do Código Civil em vigor(v. transcrição), que expressamente consagra a cessação da incapacidade civil na hipótese, àquele serão aplicáveis as normas de proteção ao trabalho do menor? Justifique.

TRANSCRIÇÃO - Art. 5º, caput, parágrafo único e inciso V, do Código Civil

“Art. 5º - A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil”.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:

....

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.”

 

 

 

02) Conceitue e distinga os interesses denominados de difusos, coletivos e individuais homogêneos, na esfera trabalhista, definindo, justificadamente, a legitimidade ad causam para a defesa, em juízo, de cada um deles.

 

 

 

03) Determinado empregado remete, pela via do correio eletrônico, mensagens de pornografia infantil, utilizando-se de computador da empresa, no seu horário de trabalho. O empregador, sem a permissão daquele, tem acesso ao conteúdo de todas as mensagens enviadas, e o dispensa por justa causa. Ajuizada a ação trabalhista, postulando as parcelas próprias à rescisão imotivada do contrato de emprego, o empregador apresenta os documentos comprobatórios do fato em questão. À luz da garantia da inviolabilidade de correspondência, bem como da imprestabilidade das provas obtidas por meios ilícitos(v. transcrição), os documentos mencionados devem ser considerados pelo Juiz, quando da prolação de sentença? Justifique.

TRANSCRIÇÃO - Art. 5º e incisos XII e LVI, da Constituição Federal

“XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;”

“LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;”
 

 

 

04) Partindo das premissas a seguir lançadas enfrente, com a devida fundamentação, as questões propostas:

I) Decisão trânsita em julgado determina o pagamento, por parte de ente público integrante da administração direta, de parcelas trabalhistas de trato sucessivo, sem, contudo, debater ou apreciar o seu termo final. Na liquidação de sentença, e apesar de aberto o prazo de 10(dez) dias fixado em lei, o devedor deixa de impugnar os cálculos elaborados pelo exeqüente, os quais também encerram verbas estranhas aos limites objetivos da coisa julgada. A conta é homologada pelo juízo e, expedido o mandado de citação, a executada embarga a inclusão daquelas verbas não contempladas no título executivo judicial, bem como defende a necessária limitação dos cálculos ao término do vínculo empregatício com o autor, fenômeno decorrente de sua transposição para o regime estatutário local. 

Analise se ambos os temas comportam julgamento de mérito, pelo juízo da execução e, independentemente da conclusão, dê o adequado tratamento às matérias.

II) Posteriormente, é expedido o precatório para a solução do débito, o qual é satisfeito, em parte, mas quando da respectiva atualização a devedora impugna erro material presente nos primeiros cálculos, demonstrando na oportunidade a sua efetiva ocorrência.  

O erro material presente nos primeiros cálculos, e só ventilado pela devedora quando da atualização destes, é passível de retificação? Justifique, inclusive conceituando o instituto em tela.

 

 

 

05) Servidor público, a serviço da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por mero esquecimento abandona correspondência remetida por determinada empresa, cujo conteúdo encerrava proposta formal de preços destinada a licitação promovida por autarquia estadual. Ela é encontrada por concorrente, e a ciência prévia de seu teor finda no insucesso daquela empresa, causando-lhe prejuízos. Considerado o panorama exposto estabeleça, de forma justificada, o titular passivo da ação de indenização a ser proposta, os respectivos fundamentos jurídicos, enfrentando ainda a questão do direito de regresso.
 

 

